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____________________________________________________________________________

SELEÇÃO DE EXERCÍCIOS DE DIREITO PREVIDENCIÁRIO

Questão 1

Quanto à filiação e à inscrição dos segurados do Regime Geral de  Previdência Social, julgue os seguintes itens:

1. O principal pressuposto para a filiação obrigatória ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS) é o trabalho remunerado, ainda que, por qualquer motivo, o trabalhador não consiga receber a remuneração que lhe é devida.

2. A prestação de serviço de natureza não-eventual refere-se à continuidade do empregado no exercício da atividade por um período razoável, desde que este serviço esteja relacionado diretamente com as atividades normais da empresa.

3. É segurado do RGPS, na qualidade de empregado, todo servidor público ocupante de cargo em comissão, além dos ocupantes de cargos de ministro de Estado, secretários estaduais, distritais e municipais, independentemente de existência de vínculo com outro sistema previdenciário.

4. A filiação ao RGPS
 corresponde ao vínculo jurídico que liga o segurado ao regime, e a inscrição é o ato pelo qual o segurado é cadastrado no regime.

5. Os entes estatais, a partir da Emenda Constitucional nº 20/98, poderão criar regime próprio de previdência social apenas para seus servidores ocupantes de cargos efetivos.

Estão errados apenas os itens

A) 1 e 2

B) 2 e 3

C) 3 e 4


D) 4 e 5
E) 1 e 5

Questão 2
Julgue os itens que se seguem, acerca dos direitos dos segurados, garantidos na legislação previdenciária vigente.

1.Considere a seguinte situação hipotética.

Vitima da recessão por que passou o país, José foi demitido da empresa onde trabalhava há quinze anos, período no qual esteve regularmente filiado ao regime geral de previdência social. José passou três anos desempregado - situação esta devidamente comprovada -, razão pela qual também não efetuou nenhuma contribuição para a previdência social.

Nessa situação, José não perdera sua condição de segurado do regime geral da previdência social no período referido, podendo, inclusive, fruir o beneficio do auxílio-doença.

2.Considere a seguinte situação hipotética.

Regularmente empregada, há cinco anos, em uma empresa do ramo de confecção. Maria trabalhou até o final do expediente. Todavia, como já se completava o nono mês de gestação, naquela mesma noite Maria entrou em trabalho de parto e deu a luz a seu filho, vindo, então, a entrar em gozo de licença maternidade.

Nessa situação, a empresa deverá assumir o encargo da remuneração de Maria por vinte e oito dias, após o que ela receberá, por noventa e dois dias, o beneficio do salário-maternidade.

3.Considere a seguinte situação hipotética.

No curso do quinto ano de vigência do contrato de trabalho. João sofreu acidente enquanto realizava sua atividade laboral, ficando, em conseqüência, incapacitado, temporariamente para qualquer trabalho. Após dois anos de tratamento e reabilitação profissional, João pode finalmente voltar ao trabalho, mas as seqüelas decorrentes do acidente não mais permitiram que ele realizasse as atividades anteriormente desempenhadas na empresa.

Nessa situação João receberá o auxílio-doença a partir do décimo sexto dia de afastamento do trabalho, até a data em que voltar a trabalhar. Alem disso, somente após a interrupção do pagamento do auxílio-doença é que João passará a receber o beneficio do auxílio-acidente, que será pago concomitantemente com a remuneração devida pela empregadora.

4.Considerando que um segurado se aposentasse por invalidez com beneficio equivalente a R$ 480,00, sendo de R$ 80,00, à época, o valor do salário mínimo, então, sendo elevado para R$ 180,00 o valor desse salário mínimo, o beneficio previdenciário não poderá ser inferior a R$ 1.080,00.

5.O valor da pensão por morte devida aos dependentes do segurado, não estando este em gozo de nenhum beneficio previdenciário quando do óbito, é de cem por cento do valor da aposentadoria por invalidez a que o segurado teria direito se estivesse aposentado na data do seu falecimento.

Estão certos apenas os itens

A) 1, 2 e 4
B) 1, 3 e 5
C) 1, 4 e 5


D) 2, 3 e 4
E) 2, 3 e 5

Questão 3
No que se refere às obrigações dos segurados e das empresas e às infrações a legislação previdenciária, assinale a opção correta.

A) Considere a seguinte situação hipotética.

Manoel, representante legal da empresa Celta, deixou de recolher as contribuições descontadas dos empregados no mês de novembro de 2000. Em sua ação fiscal, à qual não foi oposta nenhuma resistência, os agentes da autarquia previdenciária constataram a irregularidade, procedendo a notificação da empresa Celta. Ato contínuo - antes, portanto, do oferecimento da denuncia pelo Ministério Publico Federal -, Manoel encaminhou expediente ao INSS por meio do qual reconhecia o acerto da ação fiscal, confessava a dívida e comprovava o efetivo pagamento do débito, acrescido de multa, juros e demais obrigações previstas na legislação.

Nessa situação, estará extinta a punibilidade do crime cometido por Manoel.

B) Considere a seguinte situação hipotética.

No exercício de sua atividade funcional, Caio inseriu alteração não-autorizada no sistema de informações do INSS, elevando substancialmente o valor dos benefícios pagos a segurados previamente contactados por ele, para efeito de divisão do produto do crime. Todavia, o procedimento de Caio acionou os mecanismos de segurança do sistema, de modo que as alterações foram bloqueadas e o servidor que as introduzia foi identificado.

Nessa situação não haverá crime, haja vista a impossibilidade de consumação do dano ao patrimônio publico.

C) Considere a seguinte situação hipotética.

Graco e Mateus eram detentores, em partes iguais, das quotas sociais da empresa Delta, numa sociedade de responsabilidade limitada, criada em novembro de 2000. Mateus, servidor publico federal, não participava da gestão da empresa, tendo-se definido, no respectivo contrato social, que a gerencia da sociedade seria desempenhada por Graco ou por procurador por ele designado. Ocorreu, então, que, em uma ação fiscal, os agentes do INSS constataram que as anotações nas carteiras de trabalho e previdência social (CTPSs) dos empregados daquela empresa não eram verdadeiras. Os fiscais obtiveram provas de que eram anotados salários menores que os efetivamente pagos, o que acarretava recolhimentos menores, a título de contribuições sociais, por parte dos segurados e da empresa.

Nessa situação, Mateus não responderá pelos crimes praticados no âmbito da empresa. Ademais, entre outras sanções, a empresa Delta poderá ficar sujeita a suspensão de empréstimos e financiamentos concedidos por instituições financeiras oficiais e a inabilitação para licitar e contratar com qualquer órgão ou entidade da administração publica federal.

D) O empregador doméstico não está obrigado a efetuar desconto e subseqüente recolhimento da contribuição devida pelo empregado doméstico, que deverá ser recolhida pelo próprio trabalhador. Está obrigado, contudo, a recolher a contribuição social a seu cargo, equivalente a 12% do salário de contribuição do empregado, até o dia 15 do mês seguinte da competência.

E) Considere a seguinte situação hipotética.

O INSS ajuizou execução fiscal contra uma empresa, em face da inscrição, na dívida ativa, de débito oriundo do não-recolhimento de contribuições sociais a cargo da empresa. Citada, a empresa nomeou bens a penhora, desembaraçados e de valor suficiente à garantia do débito, opondo, em seqüência, embargos a execução, vindo esta a ser suspensa. Enquanto tramitavam os embargos, a empresa teve a oportunidade de participar de licitação, para o que se exigiu a apresentação de certidões que demonstrassem a inexistência de débitos fiscais. A empresa apresentou à comissão de licitação as certidões exigidas, constatando, contudo, na certidão expedida pelo INSS, a existência do debito exeqüendo e que a respectiva execução estava garantida por penhora.

Nessa situação, certificada a existência de debito, a empresa não poderá participar do ato para o qual é requerida a apresentação de certidão negativa.

Questão 4
A respeito das contribuições sociais, assinale a opção correta.

A) Considerando que um segurado auferisse, em dois empregos, remunerações de R$ 3.500,00 e de R$ 2.800,00, então o respectivo salário-de-contribuição corresponderia a R$ 6.300,00. e a contribuição mensal devida por esse segurado seria de R$ 693,00.

B) A renda líquida dos concursos de prognósticos constitui receita da seguridade social, excetuando-se os valores destinados ao programa de crédito educativo.

C) O segurado especial é isento de contribuições destinadas à seguridade social.

D) Considere a seguinte situação hipotética.

Afonso foi demitido pelo seu empregador em 31/8/2000, após exatos doze meses de vigência do contrato de trabalho. As verbas rescisórias que foram pagas a Afonso foram discriminadas nos seguintes termos: 1) R$ 300,00 de salário do mês vencido, 2) R$ 300,00 de aviso-prévio indenizado; 3) R$ 200,00 de 13º salário proporcional; 4) R$ 300,00 de férias indenizadas; e 5) R$ 100,00 de adicional constitucional incidente sobre as férias indenizadas.

Nessa situação, a contribuição social de Afonso será calculada tendo por base o salário-de-contribuição de R$ 800,00.

E) Além das contribuições pagas pelos segurados e pelas empresas, o regime geral de previdência social é custeado também por meio do aporte de recursos públicos, consubstanciados em dotações orçamentárias especificas e anuais da União, dos estados e municípios.

Questão 5
No tocante à situação de contribuintes em debito para com a previdência social, assinale a opção errada:

A) Considerando que uma empresa deixasse de recolher os valores descontados dos salários de seus empregados, então o débito apurado, ainda que confessado, não poderia ser objeto de parcelamento.

B)O débito parcelado pode ser reparcelado uma única vez.

C) Caso se apurasse, em setembro de 2002, a existência de débitos relativos a contribuições de um estado da Federação para com o INSS, então não poderia ser transferida ao referido ente federativo a sua parcela de recursos do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal (DF).

D) Caso viesse ser aplicado multa, no âmbito do INSS, por infração a preceito da legislação previdenciária, a autoridade que eventualmente reduzisse ou relevasse a sanção estaria obrigada a recorrer de oficio para a autoridade hierarquicamente superior.

E) Considere a seguinte situação hipotética.

A empresa proprietária de determinado terreno urbano contratou uma construtora para edificar, no local, um prédio de salas e lojas. Concluída a obra, a proprietária vendeu, ela própria, todas as unidades imobiliárias. Posteriormente, a fiscalização do INSS apurou não terem sido recolhidas as contribuições sociais devidas em face dos salários pagos para execução da obra.

Nessa situação, responderão solidariamente pelas contribuições sociais a empresa contratante, a construtora contratada e os adquirentes das unidades.

Questão 6
Julgue os itens seguintes, relativos ao vínculo do segurado com a previdência social.

1.Considerando que um indivíduo se vinculasse ao regime geral de previdência social no momento de sua contratação como empregado por uma empresa, então não haveria nova filiação de indivíduo ao mesmo regime, caso viesse a exercer, concomitantemente, outra atividade econômica, na condição de trabalhador autônomo.

2.Os servidores do INSS e os do Ministério da Previdência e Assistência Social são excluídos do regime geral da previdência social.

3.Para os efeitos previdenciários, inscrição de segurado é o ato pelo qual o segurado é cadastrado no regime geral de previdência social. No caso de segurado empregado, sua inscrição é efetuada diretamente na empresa.

4.Considerando que, ao promover a inscrição dos seus dependentes junto a previdência social, o segurado pretendesse inscrever sua esposa, seus filhos menores e sua companheira, também casada com outrem, então não poderia haver recusa por parte do INSS em efetivar as inscrições requeridas.

5.Caso um servidor público civil da União, ocupante de cargo efetivo, passasse a exercer, concomitantemente, atividade laboral abrangida pelo regime geral de previdência social, então tornar-se-ia segurado obrigatório desse regime. 

Estão certos apenas os itens

A) 1 e 2

B) 2 e 3

C) 3 e 4


D) 3 e 5
E) 4 e 5



Questão 7

Quanto à definição de empresa, constante do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo decreto nº 3.048, de 6/5/99, assinale a opção correta.

A) Empresa é a sociedade que assume o risco da atividade econômica com fins lucrativos.

B) Empresa é a firma individual ou sociedade que assume o risco da atividade econômica urbana ou rural, com fins lucrativos ou não, bem como os órgãos e as entidades da administração pública direta, indireta e fundacional.

C) O contribuinte individual é equiparado a empresa para todos os fins previdenciários.

D) A cooperativa, a associação ou a entidade de qualquer natureza ou finalidade, inclusive a missão diplomática e a repartição consular de carreiras estrangeiras, são equiparadas a empresa somente em relação aos empregados por elas remunerados.

E) O proprietário ou dono de obra de construção civil, quando pessoa física, é equiparado a empresa somente em relação aos empregados que lhe prestem serviço.

Questão 8
Julgue os itens que se seguem, acerca das disposições da legislação previdenciária relativas a incidência das contribuições sociais.

1.considere a seguinte situação hipotética.

A remuneração de Lúcio, paga em pecúnia, foi composta, no mês de agosto de 2000. das seguintes parcelas: R$ 400,00 de salário e R$ 130,00 de gorjetas, arrecadadas dos clientes e distribuídas no final do mês pelo próprio empregador. Ademais, nos termos da legislação pertinente, o empregador entregou a Lúcio o equivalente a R$ 80,00 em tíquetes de vale-transporte. Conforme ajustado expressamente no contrato de trabalho, integrava a remuneração mensal de Lúcio, ainda, o equivalente a R$ 250,00, valor estimado do aluguel do imóvel cedido pelo empregador para ocupação de Lúcio e sua família no curso da relação de emprego.

Nessa situação, a base de cálculo da contribuição da empresa, naquele mês, incidente sobre a remuneração de Lúcio foi de R$ 530,00.

2.Considerando que o proprietário, pessoa física, de um terreno urbano pretendesse averbar na matrícula do referido imóvel a construção de uma casa, então, diversamente do que ocorreria se o proprietário fosse pessoa jurídica, não lhe seria exigida certidão negativa de débitos previdenciários.

3.Mesmo sendo uma autarquia, o INSS pode inscrever na sua divida ativa débitos relativo a contribuições sociais devidas pelos estados, pelo DF e pelos municípios.

4.Considere a seguinte situação hipotética.

Uma empresa vendeu um imóvel incorporado ao seu ativo permanente, que servia de sede a filial de Brasília - DF. Levada a escritura pública ao respectivo registro imobiliário, exigiu-se a apresentação de certidões negativas de débitos previdenciários da empresa, quando se constatou a existência de débitos relativo à contribuição social incidente sobre a folha de salários, devida pela filial da empresa sediada em Belo Horizonte - MG.

Nessa situação, a existência de débito no âmbito da filial de Belo Horizonte - MG impedirá a consumação de registro da alienação do imóvel vinculado à filial de Brasília - DF.

5.É vedado a União instituir contribuição social em que se imponha a sujeição passiva dos partidos políticos, das entidades sindicais dos trabalhadores e das instituições de educação e de assistência social sem fins lucrativos.

Estão corretos apenas os itens

A) 1 e 2

B) 2 e 3

C) 3 e 4


D) 4 e 5
E) 1 e 3

Questão 9
Com relação ao plano de benefícios da previdência social, julgue os itens a seguir.

1.considere a seguinte situação hipotética.

José mantém união estável com Maria desde 1995. José era casado com Ana, de quem se divorciou em 1994. Ana nunca recebeu pensão alimentícia de José, mas sobrevindo o óbito deste, em 2002, ela se habilitou no processo administrativo iniciado por Maria junto ao INSS, pretendendo que a respectiva pensão por morte fosse dividida entre ambas. Nessa situação, Ana não terá direito à pensão por morte.

2.Considerando que, após vinte anos consecutivos de contribuição para o regime geral de previdência social, uma segurada tivesse completado sessenta anos de idade, àquela altura com salário-de-benefício equivalente a R$ 800,00, então, se pretendesse aposentar-se por idade, o valor do respectivo benefício corresponderia a R$ 720,00.

3.Caso um indivíduo aposentado por idade, pelo regime geral de previdência social, voltasse a trabalhar e a contribuir regularmente para a previdência social, então, quando interrompesse essa nova atividade, teria direito ao recebimento de um pecúlio, que consistiria em pagamento único do valor correspondente à soma das importâncias relativas às contribuições que pagou desde que retornou à atividade, atualizadas monetariamente.

4.Considere a seguinte situação hipotética.

Logo que conseguiu o seu primeiro emprego, em março de 2002, Júlio, casado e pai de uma garota de 10 anos de idade, foi regularmente inscrito na previdência social, na condição de segurado. Em maio do mesmo ano, contudo, Júlio veio a ser preso em flagrante pela prática de crime, tendo permanecido preso no curso da respectiva ação penal, ao cabo da qual veio a ser condenado a cinco anos de reclusão.

Nessa situação, suas dependentes não terão direito ao auxílio-reclusão, em razão de não se ter completado o prazo de carência para o recebimento desse benefício.

5.O abono anual é devido ao segurado da previdência social - ou, quando for o caso, ao dependente - que, durante o ano, recebeu auxílio-doença, auxílio-acidente, aposentadoria, pensão por morte ou auxílio reclusão. Considerando que o valor de um desses benefícios correspondesse, no mês de dezembro de 2000, a R$ 460,00, então o beneficiário teria direito ao pagamento do abono nesse mesmo montante, independentemente do mês em que o pagamento do beneficio houvesse iniciado.

Estão corretos apenas os seguintes itens

A) 1, 2 e 3
B) 2 e 3

C) 2, 3 e 4


D) 3, 4 e 5
E) 1 e 2

Questão 10
A Lei nº 9.317/96 regula, em conformidade com o comando contido no artigo 179 da Constituição da República, o tratamento diferenciado, simplificado e favorecido, aplicável às microempresas e às empresas de pequeno porte, dispondo acerca do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES). Acerca desse assunto, e considerando as demais normas pertinentes, julgue os itens seguintes.

1.A pessoa jurídica cujo objeto social seja a locação e/ou a venda de imóveis não é admitida como optante pelo SIMPLES, ainda que o respectivo faturamento não ultrapasse os limites definidos para o enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte.

2.Considerando que uma sociedade por quotas de responsabilidade limitada optasse pelo SIMPLES, então ela pagaria, mensal e unificadamente, um percentual fixo de 3% a7% da receita bruta auferida, conforme a faixa desta, afastando-se, dessa forma, a incidência individualizada de diversos impostos e contribuições sociais, entre as quais a contribuição para o PIS, a Contribuição Social sobre o Lucro Liquido (CSLL), a Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e a contribuição para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

3.Tanto a microempresa quanto a empresa de pequeno porte optantes pelo SIMPLES ficam eximidas de pagar, de forma individualizada, a contribuição social a cargo da pessoa jurídica, prevista no plano de custeio da seguridade social, incidente sobre a folha de salários da empresa.

4.Das decisões administrativas do INSS que envolvam a constituição de créditos fiscais, não-recolhidos após a opção pelo SIMPLES, caberá recurso para o Conselho de Recursos da Previdência Social, não se exigindo dos recorrentes, contudo, o depósito recursal equivalente a 30% da exigência fiscal definida na decisão.

5.Será excluído do SIMPLES o contribuinte que não recolher o tributo unificado até trinta dias após o vencimento, operando-se os efeitos da exclusão a partir do mês subseqüente ao inadimplemento

Estão corretos apenas os itens

A) 1 e 2

B) 2 e 3

C) 3 e 4


D) 4 e 5
E) 1 e 3

.

Questão 11
Considerando a legislação previdenciária e os princípios constitucionais pertinentes, julgue os itens a seguir relativos a essas limitações.

1.caso um indivíduo completasse, em 16 de dezembro de 1998, todos os requisitos definidos na legislação vigente para fruir o beneficio da aposentadoria por tempo de serviço, então poderia obter a concessão do beneficio em 2001, ainda que tivesse perdido a qualidade de segurado em 1999.

2.Mantidas as regras atuais, um segurado que tenha se aposentado em 2000, tendo recebido o primeiro benefício no mês de março, já terá decaído do direito de postular a revisão do beneficio no dia 1°/04/2010.

3.Caso fosse concedida a pensão a um menor de dez anos de idade, dependente de segurado falecido, então, sendo pago o benefício em valor inferior ao efetivamente devido, prescreveria em cinco anos, a contar da data em que deveriam ter sido pagas, a pretensão de receber as diferenças havidas mês a mês, devidas pela previdência social.

4.Caso um aposentado por invalidez retornasse voluntariamente à atividade, teria sua aposentadoria automaticamente cancelada a partir da data do retorno.

5.A renda inicial do beneficio de aposentadoria por tempo de contribuição de um empregado doméstico é calculada com base no salário-de-contribuição, o qual consiste na média aritmética simples de um certo número de salários-de-benefício, todos devidamente atualizados monetariamente.

Estão corretos apenas os seguintes itens

A) 1, 2 e 3
B) 2, 3 e 4
C) 3, 4 e 5


D) 1, 2 e 4
E) 1, 2 e 5

Questão 12

Quanto ao salário-de-contribuição, assinale a opção correta.

A) Seu limite mínimo para os segurados contribuinte individual e trabalhador avulso será, sempre, o salário mínimo mensal, independentemente da existência de piso salarial legal ou normativo da respectiva categoria.

B) O do empregado doméstico corresponde à remuneração mensal, observados os limites mínimo e máximo.

C) O do contribuinte individual corresponde ao salário-base em qualquer situação ou período.

D) Seu limite mínimo será, sempre, o salário mínimo mensal.

E) Entre os elementos característicos das parcelas integrantes se sobrepõem: a habitualidade, o pagamento pelo trabalho, a integração no patrimônio do trabalhador e a irrelevância do título.

Questão 13

Quanto às contribuições destinadas à manutenção da seguridade social e arrecadadas pelo INSS, assinale a opção correta.

A) As da empresa são de 20% sobre a remuneração paga, devida ou creditada aos segurados empregados, 20% sobre a remuneração paga, devida ou creditada aos segurados trabalhadores avulsos, 15% sobre a remuneração paga, devida ou creditada aos contribuintes individuais a seu serviço durante o mês, 15% sobre os valores pagos ou creditados a cooperativa de trabalho, além das contribuições devidas em razão do grau dos riscos ambientais do trabalho e para o financiamento da aposentadoria especial.

B) A contribuição da empresa ou de equiparada recai sobre a remuneração total do segurado por ela remunerado, enquanto a dos segurados limita-se ao teto legal, divulgado em portaria do MPAS.

C) A base contributiva de todo empregador rural, de todo clube de futebol e da entidade filantrópica não recai sobre a remuneração paga, devida ou creditada aos segurados, e sim sobre outra base estabelecida em lei.

D) Além do empregador rural, da entidade desportiva que mantém clube de futebol profissional e da entidade beneficente com isenção, não há nenhuma diferença quanto ao processo contributivo e às alíquotas utilizadas para as contribuições das empresas ou equiparadas destinadas à seguridade social.

E) Em substituição à contribuição sobre a folha de pagamento de seus empregados, a entidade desportiva que mantém clube de futebol profissional contribuirá com 5% de uma renda líquida obtida em competições de que participar, inclusive jogos internacionais, realizados dentro ou fora do território nacional

Texto I – questões 14 e 15


Um banco comercial confeccionou a folha de pagamento relativa aos segurados a seu serviço no mês 3/2002, cujo resumo é o constate no quadro seguinte, em reais.

	Salário básico
	5.000,00

	Gratificações
	500,00

	Horas extras
	100,00

	Auxílio-moradia
	400,00

	Comissões sobre vendas de seguros
	200,00

	Auxílio-alimentação
	300,00

	Quebra de caixa
	100,00

	Ajuda de custo
	400,00

	pró-labore
	1.000,00



Ao examinar a documentação e a escrituração contábil da empresa, o AFPS constatou que:

I – As gratificações são pagas mensalmente aos empregados com cargo de gerência;

II – o auxílio-moradia é pago mensalmente ao contador transferido de agência localizada em outro município;

III – as comissões sobre vendas de seguros são pagas a qualquer empregado que agencie a operação;

IV – a empresa somente efetivou a adesão ao Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT) em 10/04/2002;

V – quebra de caixa é uma verba paga aos empregados que trabalham no “caixa” e, neste mês, o empregado detentor da verba foi obrigado a repor R$ 80,00 de diferença a menor apresentada em seu movimento;

VI – ajuda de custo é uma verba paga mensalmente a empregados que realizam atividades externas;

VII – o pró-labore listado no quadro acima foi pago ao diretor-presidente da empresa.

Questão 14

Com base no enunciado do texto I, o valor da remuneração considerada como base de cálculo das contribuições destinadas ao INSS como encargos da empresa na competência 3/2002 é igual a

A) R$ 8.000,00
B) R$ 7.900,00



C) R$ 7.620,00

D)   R$ 7.500,00

E) R$ 7.100,00

Questão 15

Ainda com base nos dados apresentados no texto I, sabendo-se que o risco da atividade preponderante da empresa é leve, o valor contabilizado como contribuição da empresa para o INSS em sua escrituração contábil é de

A) R$ 1.870,00

B) R$ 1.715,00


C) R$ 1.670,00


D) R$ 1.658,00

E) R$ 1.481,00

Questão 16

Quanto às regras para concessão e manutenção do salário-família e do salário-maternidade, assinale a opção correta.

A) Ambos os benefícios serão concedidos independentemente de carência.

B) Ambos os benefícios serão concedidos a todas as seguradas que preencherem os requisitos, independentemente de sua categoria.

C) O salário-família será concedido ao empregado urbano, trabalhador avulso ou aposentado com filhos ou equiparados, menores de 14 anos de idade ou inválidos, devendo, para a sua manutenção, ser apresentado o atestado de vacinação para filhos até 5 anos de idade e de atestado de freqüência à escola do filho ou equiparado a partir dos seis anos de idade.

D) O salário-maternidade é devido às seguradas em geral durante 120 dias, com início 28 dias antes e término 91 dias depois do parto, podendo ser prorrogado em duas semanas antes e/ou duas semanas após o parto, sendo pago diretamente pelo INSS.

E) O valor do salário-família corresponde a uma quota mensal por filho ou equiparado, enquanto o salário-maternidade corresponde ao salário-de-contribuição mensal da empregada durante o período de gozo da licença-maternidade.

Questão 17

Quanto à obrigação de recolher as contribuições devidas ao INSS, assinale a opção correta.

A) O prazo para o recolhimento das contribuições de empresas e equiparados é o dia 2 e o do contribuinte individual, empregado doméstico e empregador doméstico é até o dia 15, ambos do mês subseqüente ao da competência da ocorrência do fato gerador. Quando o vencimento coincidir com dia em que não haja expediente bancário na localidade onde o contribuinte normalmente efetua seus recolhimentos, o vencimento será prorrogado para o primeiro dia útil subseqüente, em ambos os casos.

B) Sobre as contribuições recolhidas após o vencimento haverá sempre a incidência de atualização monetária, juros de mora e multa, aplicados sobre o valor devido.

C) O recolhimento da contribuição incidente sobre a receita bruta do espetáculo de associação desportiva que mantém equipe de futebol profissional será efetivado pela referida associação até o segundo dia após a realização de cada espetáculo, devendo ser antecipado caso o vencimento recaia em dia em que não haja expediente bancário.

D) As contribuições devidas ao INSS, incidentes sobre o décimo terceiro salário, deverão ser recolhidas pelo empregador, inclusive o doméstico, no dia 2 de janeiro do ano seguinte à quitação do mesmo.

E) No caso de pagamento de dissídio coletivo, a incidência de contribuições previdenciárias terá como competência-base a do acordo ou sentença para parcelas retroativas, porém, deverão ser consideradas para cálculo das contribuições da empresa, separadamente da remuneração do mês e para o cálculo do salário-de-contribuição dos empregados, pelo total pago na competência.

Questão 18

Os créditos do INSS, inclusive os oriundos de contribuições arrecadadas para outros fundos ou entidades, podem ser parcelados após verificados e confessados. Quanto às normas relativas ao parcelamento, assinale a opção correta.

A) Podem ser parcelados os créditos oriundos de contribuições retidas por empresas contratantes de serviços por cessão ou empreitada de mão-de-obra.

B) As dívidas das câmaras municipais e/ou assembléias legislativas serão parceladas mediante a retenção nas quotas do Fundo de Participação dos Estados (FPE) e do Fundo de Participação dos Municípios (FPM), utilizando-se o CNPJ e o nome do município/estado a que estão vinculados, ficando a cargo do prefeito municipal/governador a assinatura dos documentos.

C) Somente será concedido o parcelamento da contribuição da empresa após comprovado o recolhimento das contribuições retidas de seus empregados, prestadores de serviço por cessão de mão-de-obra ou de produtor rural pessoa física.

D) As dívidas referentes a vários estabelecimentos de uma mesma empresa, inclusive as decorrentes de obras de construção civil, deverão ser parceladas individualmente, considerados os respectivos CNPJ/CEI do estabelecimento ou obra.

E) Os débitos para com o INSS poderão ser parcelados em até 60 parcelas, independentemente do número de competências incluídas no parcelamento.

Questão 19

Obrigações acessórias são aquelas descritas em lei, tendo como fim dar maior transparência e certeza do cumprimento da obrigação principal. De acordo com o art. 225 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048/99,

A) A empresa é também obrigada a lançar mensalmente em sua contabilidade, de forma englobada, os fatos geradores de todas as contribuições, o montante das quantias descontadas, as contribuições da empresa e os totais recolhidos. O detalhamento e a forma da escrituração deverão estar discriminados em seu plano de contas.

B) Os lançamentos, devidamente escriturados no livro Diário, serão exigidos pela fiscalização após 180 dias contados da ocorrência dos fatos geradores das contribuições.

C) São desobrigados da apresentação de escrituração contábil: o pequeno comerciante, nas condições estabelecidas pelo Decreto-lei nº 486, de 3/3/69; a pessoa jurídica tributada com base no lucro presumido, de acordo com a legislação tributária federal; a pessoa jurídica que optar pela inscrição no Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES).

D) A folha de pagamento deverá ser elaborada pela empresa em documento único, englobando todos os segurados que lhe prestam serviços durante o mês em todos os seus estabelecimentos e obras de construção civil.

E) Os lançamentos efetuados nos livros Diário e Razão deverão atender ao princípio contábil do regime de caixa e às demais normas brasileiras de contabilidade.

Questão 20

Quanto à retenção e à responsabilidade solidária, julgue os itens que seguem.

1. Cessão de mão-de-obra é a colocação à disposição do contratante, em suas dependências, de segurados que realizem serviços contínuos, exclusivamente relacionados com a atividade-fim da empresa cessionária, qualquer que seja a natureza e a forma de contratação.

2. Quando a contratada, empresa construtora, devidamente registrada no CREA, assume a responsabilidade integral pela execução da obra ou serviço, com ou sem fornecimento de material, não se considera que exista cessão de mão-de-obra.

3. O valor retido pela empresa contratante de serviços executados mediante cessão de mão-de-obra será compensado pelo respectivo estabelecimento da empresa contratada quando do recolhimento das contribuições destinadas à seguridade social devidas sobre a folha de pagamento dos segurados.

4. A empresa contratada deverá elaborar folha de pagamento e GFIP distintas para cada estabelecimento ou obra de construção civil da empresa contratante do serviço.

5. A retenção de 11% incide, sempre, sobre o valor bruto da nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços, mesmo que a empresa contratada discrimine, na nota fiscal, fatura ou recibo, o valor correspondente a material ou equipamentos contratualmente previstos e devidamente comprovados.

Estão certos apenas os itens

A) 1, 2 e 5
B) 1, 3 e 4
C) 1, 4 e 5


D) 2, 3 e 4
E) 2, 3 e 5

Questão 21

Assinale a opção correta  a respeito das obrigações principal e acessória.

A) Pelo descumprimento da obrigação principal por parte do sujeito passivo, surge, para o sujeito ativo, o poder de lavrar auto de infração (AI), que se converte em outra obrigação principal.

B) Constatando indício da prática de conduta definida em lei como crime contra a legislação previdenciária, a fiscalização tem o poder/dever de lavrar o competente AI, que dará início ao processo criminal.

C) Pelo descumprimento de obrigação acessória, surge para a fiscalização o poder/dever de lavrar o AI, que se converte em obrigação principal pela multa aplicada.

D) O descumprimento de obrigação principal gera um crédito previdenciário, o qual será materializado pela Notificação Fiscal de Lançamento de Débito (NFLD); porém, o descumprimento de obrigação acessória gera uma pena restritiva de liberdade.

E) O AI é a forma de materialização do descumprimento de obrigação acessória, não constituindo objeto de lançamento de crédito previdenciário, pois quem aplica a multa é a autoridade administrativa e não o AFPS.

Questão 22

Com relação às situações caracterizadas como infração à legislação previdenciária, não será lavrado AI quando

A) Deixar a empresa de lançar mensalmente, em títulos próprios de sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as contribuições, o montante das quantias descontadas, as contribuições da empresa e os totais recolhidos.

B) Deixar a empresa de efetuar os descontos das contribuições devidas pelos segurados empregados e trabalhadores avulsos a seu serviço.

C) Deixar a empresa de recolher as contribuições descontadas dos segurados empregados e trabalhadores avulsos a seu serviço.

D) Deixar a empresa de elaborar e manter atualizado perfil profissiográfico abrangendo as atividades desenvolvidas pelo trabalhador e de fornecer a este, quando da rescisão do contrato de trabalho, cópia autêntica deste documento.

E) Deixar a empresa ou entidade que repassar recursos a associação desportiva que mantém equipe de futebol profissional, a título de patrocínio, licenciamento de uso de marcas e símbolos, publicidade, propaganda ou transmissão de espetáculos, de efetuar o desconto de 5% da receita bruta.

Questão 23

Quanto aos valores pagos indevidamente ou a maior ao INSS, a empresa, o empregador doméstico e o contribuinte individual poderão efetuar a compensação ou solicitar restituição. Com relação a esse procedimento, assinale a opção correta.

A) Para a compensação, o valor a ser compensado em cada competência não poderá ser superior a 30% do valor devido na competência, excluídos os valores destinados a terceiros (outras entidades).

B) A compensação poderá ser efetuada entre contribuições devidas pela empresa, independente de sua natureza.

C) A compensação somente poderá ser realizada em GPS liquidada dentro do mês de vencimento da competência em que está sendo efetuada.

D) Os valores pagos indevidamente serão compensados com acréscimos de juros (SELIC) acumulados mensalmente e 1% relativamente ao mês em que está sendo efetivada a compensação, além de multa na forma estabelecida para recolhimento de contribuição em atraso.

E) Será permitida a compensação de importâncias arrecadadas pelo INSS destinadas a terceiros, devendo o órgão previdenciário compensar tais valores no repasse financeiro a ser efetivado aos mesmos.

Questão 24

Somente poderá ser restituído ou compensado, nas contribuições arrecadadas pelo INSS, valor decorrente das seguintes contribuições:

1. As das empresas, incidentes sobre a remuneração paga, devida ou creditada aos segurados e demais pessoas físicas a seu serviço, mesmo sem vínculo empregatício;

2. as dos empregadores domésticos, incidentes sobre o salário-de-contribuicão dos empregados domésticos a seu serviço;

3. as dos trabalhadores, incidentes sobre seu salário-de-contribuicão;

4. as das associações desportivas que mantêm equipe de futebol profissional, incidentes sobre a receita bruta decorrente dos espetáculos desportivos de que participem em todo território nacional em qualquer modalidade desportiva, inclusive jogos internacionais, e de qualquer forma de patrocínio, licenciamento de uso de marcas e símbolos, publicidade, propaganda e transmissão de espetáculos desportivos;

5. as incidentes sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural;

Estão certos os itens

A) 1, 2, 3 e 4

B) 1, 2, 3 e 5



C) 1, 3, 4 e 5

D) 1, 2, 4 e 5



E) Todos

Questão 25

Entre as obrigações acessórias previstas para as empresas em geral, está a obrigatoriedade de informar mensalmente ao INSS, por meio da Guia de Recolhimento do FGTS e de Informações à Previdência Social (GFIP), na forma por ele estabelecida, dados cadastrais, todos os fatos geradores de contribuições previdenciárias e outras informações de interesse do INSS. Com relação à GFIP, assinale a opção correta.

A) A empresa que não estiver obrigada ao recolhimento do FGTS prestará as informações juntamente com os recolhimentos efetuados ao INSS.

B) A não-efetivação dos depósitos devidos ao FGTS não desobriga a empresa da entrega da GFIP na forma estabelecida pelo INSS.

C) As empresas optantes pelo SIMPLES, sem empregados, que remuneram apenas contribuintes individuais (autônomos e empresários) não estão sujeitas à entrega da GFIP.

D) A GFIP deverá ser entregue na Caixa Econômica Federal ou na rede bancária conveniada até o dia dois do mês seguinte ao da competência a que se referirem as informações. Não havendo expediente bancário nesse dia, o prazo será antecipado.

E) Devem entregar a GFIP, na forma estabelecida pelo INSS, além de outros: o segurado especial; o empregador doméstico; o órgão público, inclusive em relação aos servidores estatutários filiados a regime próprio de previdência social. 

Questão 26

Ainda com relação à GFIP, julgue os itens seguintes:

1. As informações prestadas na GFIP servirão como base de cálculo das contribuições arrecadadas pelo INSS.

2. As informações prestadas na GFIP comporão a base de dados para fins de cálculo e concessão dos benefícios previdenciários.

3. As informações prestadas na GFIP constituir-se-ão em termo de confissão de dívida, na hipótese de não-recolhimento das contribuições declaradas.

4. A entrega da GFIP deverá ser efetuada na rede bancária até do dia sete do mês seguinte àquele a que se referirem as informações.

5. A GFIP somente é exigida relativamente aos fatos geradores ocorridos a partir de janeiro de 1999.

Estão certos os itens

A) 1, 2, 3 e 4

B) 1, 2, 3 e 5



C) 1, 3, 4 e 5

D) 1, 2, 4 e 5



E) Todos

Questão 27

Assinale a opção que apresenta a rubrica que integra o salário-de-contribuição.

A) O reembolso creche pago em conformidade com a legislação trabalhista, observado o limite máximo de seis anos de idade da criança, quando devidamente comprovadas as despesas.

B) A participação do empregado nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com lei específica.

C) O reembolso babá, limitado ao menor salário-de-contribuição mensal e condicionado à comprovação do registro na CTPS da empregada, do pagamento da remuneração e do recolhimento da contribuição previdenciária, pago em conformidade com a legislação trabalhista, observado o limite máximo de seis anos de idade da criança.

D) A importância paga ao empregado a título de complementação ao valor do auxílio-doença desde que seja extensivo à totalidade dos empregados da empresa.

E) O valor total das diárias para viagens, quando excedente a 50% da remuneração mensal do empregado.

Questão 28

Quanto aos segurados da previdência social, assinale a opção correta.

A) Podem assumir a condição de segurados facultativos: a dona - de - casa, o estudante menor de 16 anos de idade, o síndico  de condomínio, o bolsista e o estagiário assim  definidos em lei, além  do presidiário que não exerce atividade remunerada.

B) Na condição de segurado facultativo, poderão inscrever-se o brasileiro que acompanha cônjuge que presta  serviços no exterior e aquele que perdeu a condição de segurado obrigatório em face do desemprego.   

C) O ministro de confissão religiosa e o membro de instituto de vida consagrada, de congregação ou de ordem religiosa são segurados obrigatórios do Regime Geral de Previdência Social, na condição de empregado.

D) O trabalhador que exerce atividade portuária de capatazia, estiva, conferência  e conserto de carga , vigilância de embarcação e bloco, com intermediação  obrigatória do sindicato  da  categoria ou do órgão gestor de mão-de-obra,  é segurado obrigatório da previdência  social, na condição de empregado.

E) É filiado ao Regime da Previdência Social (RGPS), na condição de trabalhador avulso, aquele que presta serviços de natureza urbana ou rural, sem habitualidade , a uma ou mais empresas, sem relação de emprego.

Questão 29

Ainda com relação aos segurados, julgue os seguintes itens.

1. Os segurados especiais, assim considerados, entre outros, o pescador artesanal e o produtor rural que exercem suas atividades individualmente ou em regime de economia familiar, com ou sem o auxílio eventual de terceiros, podem contribuir facultativamente, de acordo com os mesmos critérios definidos para o contribuinte individual, sem prejuízo da contribuição incidente sobre a receita bruta comercialização da produção rural.

2. O servidor da União, Estado, Distrito Federal ou Município, ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração é segurado obrigatório do RGPS, na condição de empregado.

3. O segurado, na condição de empregado ou trabalhador avulso, que exerce atividade rural concomitante, em regime de economia familiar, poderá também se vincular ao RGPS, na condição de segurado especial.

4. O servidor do Estado, Distrito Federal ou Município, bem como o das respectivas autarquias e fundações, ocupante de cargo efetivo, é segurado obrigatório do RGPS na condição de empregado.

5. O servidor contratado pela União, Estado, Distrito Federal ou Município, bem como pelas respectivas autarquias e fundações, por tempo determinado, para atender a necessidades temporárias de excepcional interesse público, é segurado obrigatório do RGPS, na condição de empregado.

Estão certos apenas os itens

A) 1, 2 e 4
B) 1, 3 e 5
C) 1, 4 e 5
D) 2, 3 e 4
E) 1, 2 e 5

Questão 30

Acerca do financiamento da seguridade social, assinale a opção correta.

A) Salário-de-contribuição é o critério definido como base de cálculo da contribuição devida à seguridade social, não correspondendo, para toda e qualquer classe de segurados, ao valor do rendimento mensal efetivamente auferido, salvo nos casos dos segurados empregado e trabalhador avulso, em relação aos quais são computados, para fim de contribuição à seguridade social, a totalidade de seus ganhos habituais de qualquer natureza.

B) A alíquota de contribuição dos segurados contribuinte individual, facultativo, trabalhador avulso corresponde a 20% do salário-de-contribuição. 

C) Todas as contribuições sociais, assim definidas pela Lei 8.212/91, podem ser usadas para financiamento das despesas com pessoal e administração geral do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). 

D) O salário-de-contribuição do empregado e do trabalhador avulso deve observar limites mínimo (piso legal ou convencional da categoria ou salário mínimo) e máximo (teto para a contribuição), jamais alcançando o valor total das diárias recebidas, se diretamente vinculadas ao custeio de despesas extras geradas em função de viagens.

E) O aposentado pelo RGPS, que retornar ao exercício de atividade abrangida por este, é segurado obrigatório em relação a essa atividade e fará jus, entre outros benefícios, ao salário-família.

Questão 31

Assinale a alternativa em que o segurado descrito não é considerado contribuinte individual.

A) O pequeno feirante, que adquire para revenda produtos hortifrutigranjeiros ou assemelhados.

B) A pessoa física que exerce, por conta própria, atividade econômica remunerada de natureza urbana, com fins lucrativos ou não.

C) O trabalhador associado a cooperativa que, nessa qualidade, presta serviços a terceiros.

D) O síndico ou representante eleito para exercer, sem remuneração, atividade de direção condominial.

E) Aquele que presta serviço de natureza não contínua, por conta própria, a pessoa ou família, no âmbito residencial desta, sem fins lucrativos.

Questão 32

Com relação ao financiamento da seguridade social, assinale a alternativa correta.

A) O valor da contribuição para a seguridade social devida pelos bancos comerciais, de investimento ou desenvolvimento, é de 22,5% sobre a remuneração dos segurados empregados e trabalhadores avulsos e de 20% sobre a remuneração dos segurados contribuintes individuais a seu serviço.

B) As associações desportivas que mantenham equipe de futebol profissional contribuirão com o pagamento de 5% da receita líquida resultante dos espetáculos desportivos de que participem em todo o território nacional, em qualquer modalidade desportiva, inclusive jogos internacionais, computadas as receitas provenientes de quaisquer formas de patrocínio, licenciamento de uso de marcas e símbolos, de publicidade, propaganda e transmissão de espetáculos desportivos, cabendo à entidade promotora do evento a responsabilidade pela retenção de tais valores e pelo respectivo recolhimento aos cofres da seguridade cofres da seguridade, no prazo de quarenta e oito horas após a sua realização.

C) As contribuições devidas pelas empresas para custeio dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa proveniente de riscos ambientais do trabalho serão proporcionais ao risco presente em cada uma das atividades preponderantes por elas desenvolvidas e terão como base de cálculo os respectivos faturamentos mensais.

D) O enquadramento da empresa no risco de acidente do trabalho leve, médio ou grave será feito de acordo com a atividade preponderante da empresa. Considera-se preponderante a atividade que ocupa, na empresa, o maior número de segurados empregados e trabalhadores avulsos.     

E) O empregador rural pessoa física contribui para a seguridade com o equivalente a 2,5% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção e com 0,1% sobre essa mesma base de cálculo para custeio das prestações por acidente de trabalho.

Questão 33

Assinale a alternativa incorreta.

A) Compete ao INSS arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento das contribuições sociais devidas pelas empresas, incidentes sobre a remuneração paga ou creditada aos segurados a seu serviço, cabendo à Secretaria da Receita Federal (SRF) idênticas atribuições em relação às contribuições incidentes sobre a receita dos concursos prognósticos.

B) As contribuições sociais devidas pelas pessoas jurídicas e a elas equiparadas pela legislação do imposto de renda, incidentes sobre o faturamento e o lucro, estão inseridas no âmbito de competência da Receita Federal, a quem cabe adotar todas as medidas necessárias à sua satisfação, inclusive promovendo a sua cobrança e aplicando as sanções administrativas cabíveis.

C) A contabilidade das empresas deverá estar permanentemente aberta à fiscalização do INSS e da Receita Federal, inclusive quando submetidas a processos de liquidação, cabendo a estes órgãos, em caso de recusa ou sonegação de documentos ou de sua apresentação imperfeita e sem prejuízo da sanção administrativa cabível, inscrever de ofício importância considerada devida, ressalvado, em qualquer hipótese, o direito de contraprova às empresas ou ao segurado.

D) Constatando a fiscalização que a escrituração contábil de determinada empresa não registra o movimento real da remuneração e do lucro, o valor das contribuições devidas será apurado por aferição indireta. 

E) Caberá à fiscalização da SRF, na hipótese de não-comprovação regular de montante de salários pagos em decorrência de execução de obra de construção civil, proceder ao arbitramento administrativo correspondente, a partir do cálculo da mão-de-obra empregada, proporcional à área construída e ao padrão de execução da obra, cabendo apenas ao respectivo dono da obra o ônus da prova contrária.

Questão 34

Assinale a alternativa correta.

A) Cabe à fiscalização da SRF e do INSS, quando constatado o atraso total ou parcial no pagamento de contribuições sociais ou a ausência de pagamento de benefício reembolsado, a lavratura de notificação de débito que ensejará a produção de defesa administrativa no prazo de trinta dias e, apenas no caso de a defesa ser rejeitada, posterior inscrição na dívida ativa do INSS e da fazenda nacional.

B) A notificação de débito, ato da fiscalização que identifica de forma clara e precisa os fatos geradores, as contribuições devidas e os períodos a que se referem, e a confissão do devedor constituem requisitos indispensáveis para o deferimento de pedido administrativo de parcelamento.

C) O parcelamento do débito relativo a contribuições devidas à seguridade social é admissível em até sessenta meses, salvo se o débito for originário de contribuição descontada de empregados, inclusive domésticos, e dos trabalhadores avulsos, hipótese em que será reduzido a trinta meses, cabendo ao devedor, no ato da formalização do pedido, recolher de imediato o valor relativo à primeira prestação, sob pena de seu indeferimento liminar.

D) Uma firma individual, cujo titular tenha sido condenado pela prática do crime de sonegação de contribuições sociais, desde que confesse débito apurado ou arbitrado pela fiscalização, relativo aos dezoito meses seguintes ao trânsito em julgado da sentença penal condenatória, poderá obter parcelamento desse novo débito, em até sessenta meses.

E) A execução judicial da dívida ativa do INSS, instaurável a partir da certidão textual do livro próprio em que esteja inscrita, observará o mesmo processo e os mesmos privilégios e prerrogativas da fazenda nacional.

Questão 35

Julgue os itens a seguir:

1. Os administradores das autarquias e fundações públicas, criadas e mantidas pelo poder público, de empresas públicas e de sociedades de economia mista sujeitas ao controle da União, dos estados, do DF e dos municípios serão pessoalmente responsáveis pelas multas aplicadas em decorrência de transgressões à Lei n.º 8.212/91 e ao seu regulamento, sendo obrigatório o desconto respectivo em folha de pagamento, mediante requisição dos órgãos competentes e a partir do primeiro pagamento que se seguir à requisição.

2. Nas ações trabalhistas de que resultar o pagamento de direitos sujeitos à incidência da contribuição previdenciária, o juiz determinará, sob pena de responsabilidade, o recolhimento imediato das contribuições devidas à seguridade social, fazendo expedir notificação ao INSS, para dar-lhe ciência dos termos da sentença, do acordo celebrado ou da execução.

3. Nas sentenças ou nos acordos celebrados perante os órgãos da justiça do trabalho ou que estejam investidos em sua jurisdição, deverão figurar, discriminadamente, as parcelas legais relativas à contribuição devida à seguridade social, sob pena de esta incidir sobre o total apurado em liquidação de sentença ou sobre o total ajustado no acordo homologado.

4. O direito de cobrança de créditos previdenciários está sujeito à prescrição de dez anos.

5. O empregador domésticos contribui para a seguridade no percentual total de 12% sobre o salário-de-contribuição do empregado doméstico que lhe presta serviço, já computada, no percentual referido, a contribuição correspondente a 1% do mesmo salário-de-contribuição devida para custeio dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho.

Estão incorretos os seguintes itens.

A) Apenas o item 1.

B) 1 e 2

C) 1 e 5

D) Apenas o item 5

E) 3 e 4

Questão 36

Com relação à responsabilidade solidária, julgue os itens seguintes.

1. O proprietário, o incorporador definido na Lei nº 4.591, de 1964, o dono da obra ou condômino da unidade imobiliária cuja contratação da construção, reforma ou acréscimo não envolva cessão de mão-de-obra, são solidários com o construtor, e este e aqueles com a subempreiteira, pelo cumprimento das obrigações para com a seguridade social.

2. O adquirente de prédio ou unidade imobiliária que realizar operação com empresa de comercialização é solidariamente responsável com esta empresa pelo recolhimento das contribuições da seguridade social.

3. As empresas que integram grupo econômico urbano ou rural são solidárias entre si pelas obrigações devidas à seguridade social, cabendo ao INSS promover a execução contra a devedora principal, inicialmente, apenas direcionando-as às demais empresas solidárias na hipótese de insolvência da primeira.

4. O operador portuário e o órgão gestor de mão-de-obra são solidariamente responsáveis pelo pagamento das contribuições previdenciárias e demais obrigações, inclusive acessórias, devidas à seguridade social, arrecadadas pelo Instituto Nacional do Seguro Social, relativamente à requisição de mão-de-obra de trabalhador avulso.

5. A responsabilidade solidária do proprietário da obra com o construtor fica elidida se houver a retenção de 11% do valor bruto da nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços e o recolhimento da importância retida em nome da empresa contratada.

Estão incorretos apenas os itens:

A) Apenas o item 2.

B) 2 e 3

C) 2, 3 e 4

D) 1 e 5

E) e 3 5

Questão 37

À luz da Seguridade Social definida na Constituição Federal, julgue os itens abaixo:

I. Previdência Social, Saúde e Assistência Social são partes da Seguridade Social.

II. A saúde exige contribuição prévia.

III. A Previdência Social exige contribuição prévia.

IV. A assistência social possui abrangência universal, sendo qualquer pessoa por ela amparada.

a) Todos estão corretos.

b) Somente I está incorreto.

c) II e IV estão incorretos.

d) I e II estão incorretos.

e) III e IV estão incorretos.

Questão 38

Com relação aos objetivos constitucionais da Seguridade Social, assinale a opção correta.

a) Universalidade da base de financiamento.

b) Seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.

c) Irredutibilidade do valor dos serviços.

d) Eqüidade na cobertura.

e) Diversidade do atendimento.

Questão 39

Assinale a opção correta entre as assertivas abaixo relacionadas à gestão da Seguridade Social, nos termos da Constituição Federal.

a) A gestão da Seguridade Social ocorre de forma centralizada, monocrática, quadripartite.

b) A gestão da Seguridade Social ocorre de forma descentralizada, monocrática, quadripartite.

c) A gestão da Seguridade Social ocorre de forma centralizada, colegiada, quadripartite.

d) A gestão da Seguridade Social ocorre de forma descentralizada, colegiada, tripartite.

e) A gestão da Seguridade Social ocorre de forma descentralizada, colegiada, quadripartite.

Questão 40

Pedro, menor carente, de 12 anos, e Paulo, empresário bem-sucedido, de 21 anos, desejam participar de programas assistenciais (Assistência Social) e de saúde pública (Saúde).

De acordo com a situação-problema apresentada acima, é correto afirmar que:

a) Pedro e Paulo podem participar da Assistência Social.

b) só Pedro pode participar da Saúde.

c) Pedro só pode participar da Assistência Social.

d) Paulo pode participar da Assistência Social.

e) Pedro e Paulo podem participar da Saúde.

Questão 41

A respeito do financiamento da Seguridade Social, nos termos da Constituição Federal e da legislação de custeio previdenciária, assinale a opção correta.

a) A pessoa jurídica em débito com o sistema de seguridade social não pode contratar com o poder público.

b) A lei não pode instituir outras fontes de custeio além das previstas na Constituição Federal.

c) Pode-se criar benefício previdenciário sem prévio custeio.

d) As contribuições sociais criadas podem ser exigidas no ano seguinte à publicação da lei.

e) São isentas de contribuição para a seguridade social todas as entidades beneficentes de utilidade pública federal.

Questão 42

A respeito da organização e princípios constitucionais da Seguridade Social, assinale a opção incorreta.

a) As contribuições sociais da empresa podem ter alíquotas diferenciadas.

b) O orçamento da seguridade social dos entes federados descentralizados é distinto do orçamento da União.

c) Pode ser dada remissão para as contribuições sociais das empresas sobre a folha de salários.

d) A lei definirá critério de transferência de recursos para o sistema único de saúde.

e) Poderá haver contribuição social do trabalhador sobre o lucro e o faturamento.

Questão 43

A Saúde é direito de todos e dever do Estado; analise as assertivas abaixo, buscando a correta, nos termos da definição constitucional da Saúde.

a) A manutenção dos índices do risco de doença e de outros agravos constitui garantia constitucional.

b) O acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação constitui garantia constitucional.

c) As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada, constituindo um sistema múltiplo.

d) Atendimento integral, com prioridade para as atividades repressivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais, é característica da saúde.

e) O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com recursos do orçamento da União, dos Estados e dos Municípios.

Questão 44

Com relação à forma com que as ações e serviços de saúde, em regra, são executados, assinale a opção incorreta em relação às instituições autorizadas a realizá-las:

a) Instituições privadas.

b) Instituições públicas.

c) Instituições públicas municipais.

d) Empresas de capitais estrangeiros.

e) Instituições privadas locais.

Questão 45

Ao Sistema Único de Saúde (SUS) compete:

a) executar procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a proteção dos desfavorecidos.

b) ordenar a formação de recursos materiais na área de assistência.

c) colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho.

d) proteção à maternidade, especialmente à gestante.

e) proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário.

Questão 46

À luz da competência constitucional da Previdência Social, julgue os itens abaixo que são de competência da Previdência Social:

I. cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada.

II. salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de baixa renda.

III. pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro e dependentes.

IV. a promoção da integração ao mercado de trabalho.

a) Todos estão corretos.

b) Somente IV está incorreto.

c) I e II estão incorretos.

d) I e III estão incorretos.

e) III e IV estão incorretos.

Questão 47

Considerando a orientação dos Tribunais Superiores sobre a legislação previdenciária, assinale a assertiva incorreta.

a) A definição, em ato regulamentar, de grau mínimo de disacusia, não exclui, por si só, a concessão do benefício previdenciário.

b) Não é inconstitucional a inclusão de sócios e administradores como contribuintes obrigatórios da Previdência Social.

c) Compete à Justiça Estadual processar e julgar os litígios decorrentes de acidente do trabalho.

d) Em caso de acidente de trabalho ou de transporte, a companheira tem direito a ser indenizada pela morte do amásio, se entre eles havia impedimento para o matrimônio.

e) A ação acidentária prescinde do exaurimento da via administrativa.

Questão 48

Não é segurado facultativo da Previdência Social:

a) pessoa participante de regime próprio de previdência.

b) a dona-de-casa.

c) o síndico de condomínio, quando não remunerado.

d) aquele que deixou de ser segurado obrigatório da previdência social.

e) o bolsista que se dedique em tempo integral à pesquisa.

Questão 49

Nos termos da legislação previdenciária, assinale qual dos requisitos abaixo não é exigido da empresa para fins de isenção de contribuições.

a) Ser reconhecida como de utilidade pública federal.

b) Ser reconhecida como de utilidade pública pelo respectivo Estado, Distrito Federal ou

Município onde se encontre a sua sede.

c) Ser portadora do Registro e do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social fornecidos pelo Conselho Nacional de Assistência Social.

d) Não perceber seus diretores vantagens ou benefícios, por qualquer forma ou título, em razão das competências, funções ou atividades que lhes são atribuídas pelo respectivo estatuto social.

e) Estar em situação irregular em relação às contribuições sociais.

Questão 50

Nos termos da legislação previdenciária, assinale a opção na qual não é exigida da empresa a prova da inexistência de débito.

a) Na licitação.

b) Na contratação com o poder público.

c) No recebimento de benefícios ou incentivo fiscal ou creditício concedidos pelo poder público.

d) Na alienação ou oneração, a qualquer título, de bem móvel de pequeno valor incorporado ao ativo permanente da empresa.

e) Na alienação ou oneração, a qualquer título, de bem imóvel.

Questão 51

A respeito do regime geral de previdência social e da classificação dos segurados obrigatórios, assinale a assertiva incorreta.

a) Como empregado – aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural à empresa, em caráter não-eventual, sob sua subordinação e mediante remuneração, inclusive como diretor empregado.

b) Como trabalhador avulso – quem presta serviço de natureza urbana ou rural, a diversas empresas, sem vínculo empregatício, com a intermediação obrigatória do órgão gestor de mão-de-obra ou do sindicato da categoria.

c) Como contribuinte individual – o ministro de confissão religiosa e o membro de instituto de vida consagrada, de congregação ou de ordem religiosa.

d) Como empregado – o titular de firma individual urbana ou rural.

e) Como contribuinte individual – o diretor não-empregado e o membro de conselho de administração de sociedade anônima.

Questão 52

A respeito do conceito previdenciário de empresa ou de empregador doméstico, assinale a assertiva incorreta.

a) Empresa – a firma individual ou sociedade que assume o risco de atividade econômica urbana ou rural, com fins lucrativos, bem como os órgãos e entidades da administração pública direta, indireta ou fundacional.

b) Empregador doméstico – a pessoa ou família que admite a seu serviço, sem finalidade lucrativa, empregado doméstico.

c) Equipara-se à empresa, para os efeitos da Lei 8.213/91, o contribuinte individual em relação a segurado que lhe presta serviço.

d) Equipara-se à empresa, para os efeitos da Lei 8.213/91, a cooperativa.

e) Equipara-se à empresa, para os efeitos da Lei 8.213/91, a associação ou entidade de qualquer natureza ou finalidade.

Questão 53

Não constitui receita das contribuições sociais:

a) as das empresas, incidentes sobre a remuneração paga ou creditada aos segurados a seu serviço.

b) as dos empregadores domésticos, incidentes sobre o salário-de-contribuição dos empregados domésticos a seu serviço.

c) as provenientes da União.

d) as das empresas, incidentes sobre o faturamento e o lucro.

e) as incidentes sobre a receita de concursos de prognósticos.

Questão 54

A respeito dos períodos de carência, assinale qual dos benefícios abaixo necessita de período de carência:

a) Pensão por morte.

b) Auxílio-reclusão.

c) Salário-família.

d) Auxílio-acidente.

e) Auxílio-doença.

Questão 55

Com relação às espécies de prestações e aos beneficiários correspondentes, assinale a opção incorreta.

a) Aposentadoria por invalidez – segurado.

b) Pensão por morte – dependente.

c) Salário-família – segurado.

d) Auxílio-acidente – dependente.

e) Auxílio-doença – segurado.

Questão 56

Com relação às espécies de prestações e aos períodos de carência correspondentes, assinale a opção incorreta.

a) Aposentadoria por invalidez oriunda de doença profissional – doze contribuições.

b) Auxílio-doença – doze contribuições.

c) Salário-família – zero contribuições.

d) Auxílio-funeral – zero contribuições.

e) Pensão por morte – zero contribuições.

Questão 57

Com relação ao auxílio-doença e suas características, assinale a opção incorreta.

a) Benefício continuado.

b) Devido ao segurado.

c) Extinção do benefício pela recuperação da capacidade para o trabalho.

d) Possui prazo de carência, em regra.

e) Incapacitação permanente para o trabalho.

Questão 58

Com relação ao auxílio-acidente e suas características, assinale a opção incorreta.

a) Benefício instantâneo.

b) Devido ao segurado.

c) Caráter indenizatório.

d) Vinculado a seqüelas consolidadas.

e) Extinção do benefício pelo óbito do segurado.

Questão 59

Com relação à aposentadoria por invalidez e suas características, assinale a opção incorreta.

a) Benefício de renda mensal.

b) Exige, em regra, carência.

c) Extinção do benefício com o retorno voluntário à atividade.

d) Pode ser acumulado com auxílio-doença.

e) Alíquota de 100% do salário-de-benefício.

Questão 60

Com relação à reabilitação profissional e suas características, assinale a opção incorreta.

a) Desenvolve capacidades residuais das pessoas incapacitadas.

b) É um benefício temporário.

c) Busca integração no mercado de trabalho.

d) Exige trabalho integrado de profissionais de diferentes áreas.

e) Permite readaptação profissional.

Questão 61

A respeito da manutenção e perda da qualidade de segurado, assinale a opção incorreta.

a) Mantém a qualidade de segurado, independentemente de contribuições sem limite de prazo para quem está em gozo de benefício.

b) Mantém a qualidade de segurado, até 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, o segurado que deixar de exercer atividade remunerada abrangida pela Previdência Social.

c) Mantém a qualidade de segurado, até 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, o segurado que estiver licenciado com ou sem remuneração.

d) Mantém a qualidade de segurado, até 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, o segurado que estiver suspenso.

e) Mantém a qualidade de segurado, até 12 (doze) meses após cessar a segregação, o segurado acometido de doença de segregação compulsória.

Questão 62

Constituem parcelas integrantes do salário de contribuição, exceto:

a) o salário-maternidade.

b) gratificação natalina para todos os fins.

c) a remuneração paga.

d) o salário-base para o contribuinte individual.

e) a remuneração registrada na Carteira de Trabalho para o empregado doméstico.

Questão 63

Nos termos do Regulamento da Previdência Social, Decreto-lei 3.048/99, são obrigações acessórias da relação tributária previdenciária, exceto:

a) preparar folha de pagamento da remuneração paga, devida ou creditada a todos os segurados a seu serviço, devendo manter, em cada estabelecimento, uma via da respectiva folha e recibos de pagamentos.

b) lançar mensalmente em títulos próprios de sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as contribuições, o montante das quantias descontadas, as contribuições da empresa e os totais recolhidos.

c) prestar ao Instituto Nacional do Seguro Social e à Secretaria da Receita Federal todas as informações cadastrais, financeiras e contábeis de interesse dos mesmos, na forma por eles estabelecida, bem como os esclarecimentos necessários à fiscalização.

d) encaminhar ao sindicato representativo da categoria profissional mais numerosa entre seus empregados, até o dia dez de cada mês, cópia da Guia da Previdência Social relativamente à competência anterior.

e) pagar todas contribuições sociais devidas no período de apuração, juntamente com as multas decorrentes do atraso no pagamento.

Questão 64

Nos termos do Regulamento da Previdência Social, analise as assertivas a respeito da responsabilidade solidária da contribuição social, assinalando a incorreta.

a) A empresa contratante de serviços executados mediante cessão ou empreitada de mão-de-obra deverá reter onze por cento do valor bruto da nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços e recolher a importância retida em nome da empresa contratada.

b) O proprietário, o incorporador definido na Lei nº 4.591, de 1964, o dono da obra ou condômino da unidade imobiliária, cuja contratação da construção, reforma ou acréscimo não envolva cessão de mão-de-obra, não são solidários com o construtor.

c) Considera-se construtor, para os efeitos do Regulamento da Previdência Social, a pessoa física ou jurídica que executa obra sob sua responsabilidade, no todo ou em parte.

d) Exclui-se da responsabilidade solidária perante a seguridade social o adquirente de prédio ou unidade imobiliária que realize a operação com empresa de comercialização.

e) As empresas que integram grupo econômico de qualquer natureza respondem entre si, solidariamente, pelas obrigações decorrentes do disposto no Regulamento da Previdência Social.

Questão 65

Nos termos do Regulamento da Previdência Social, assinale a assertiva correta a respeito da notificação fiscal de lançamento de débito.

a) Constatada a falta de recolhimento de qualquer contribuição ou outra importância devida nos termos desse Regulamento, a fiscalização lavrará notificação fiscal de lançamento, após a segunda advertência ao contribuinte faltoso.

b) A notificação fiscal de lançamento deverá discriminar com clareza e precisão os fatos geradores, as contribuições devidas e os períodos a que se referem.

c) Não haverá notificação fiscal de lançamento em caso de falta de pagamento de benefício reembolsado.

d) Recebida a notificação, a empresa, o empregador doméstico ou o segurado terão o prazo de dez dias para efetuar o pagamento ou apresentar defesa.

e) O crédito não pago, mesmo que questionado na via administrativa, será inscrito em Dívida Ativa.

Questão 66

Nos termos do Regulamento da Previdência Social, assinale a assertiva incorreta a respeito do parcelamento de contribuições e demais importâncias devidas à seguridade social.

a) Caso o segurado contribuinte individual manifeste interesse em recolher contribuições relativas a período anterior à sua inscrição, a retroação da data do início das contribuições será autorizada, podendo ser parcelado o pagamento.

b) As contribuições sociais objeto de parcelamento ficam sujeitas, entre outros acréscimos, a juros de mora, de caráter irrelevável, incidentes sobre o valor atualizado.

c) Poderão ser objeto de parcelamento as contribuições descontadas do segurado empregado.

d) A empresa ou segurado que tenha sido condenado criminalmente por sentença transitada em julgado, por obter vantagem ilícita em prejuízo da seguridade social ou de suas entidades, não poderá obter parcelamento de seus débitos.

e) O deferimento do parcelamento pelo Instituto Nacional do Seguro Social fica condicionado ao pagamento da primeira parcela.

Questão 67

Nos termos do Regulamento da Previdência Social, assinale a assertiva correta a respeito da prescrição e da decadência.

a) É de cinco anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício.

b) A contagem do prazo de decadência do direito do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício começa do segundo dia do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação.

c) O direito da seguridade social de apurar e constituir seus créditos extingue-se após cinco anos.

d) Na hipótese de ocorrência de dolo, fraude ou simulação, a seguridade social não pode, a qualquer tempo, apurar e constituir seus créditos.

e) O direito de pleitear judicialmente a desconstituição de exigência fiscal fixada pelo INSS no julgamento de litígio em processo administrativo fiscal extingue-se com o decurso do prazo de cento e vinte dias.

Questão 68

Nos termos da legislação previdenciária, assinale a assertiva correta a respeito da restituição e compensação de contribuições.

a) Na hipótese de pagamento ou recolhimento indevido, a contribuição não será atualizada monetariamente.

b) Será admitida a restituição ou a compensação de contribuição a cargo da empresa, recolhida ao Instituto Nacional do Seguro Social, que, por sua natureza, tenha sido transferida ao preço de bem ou serviço oferecido à sociedade.

c) Somente poderá ser restituída ou compensada contribuição para a seguridade social, arrecadada pelo Instituto Nacional do Seguro Social, na hipótese de pagamento ou recolhimento indevido.

d) A restituição de contribuição ou de outra importância recolhida indevidamente, que comporte, por sua natureza, a transferência de encargo financeiro, será feita de imediato.

e) Direito de pleitear judicialmente a compensação só pode ser exercido no prazo de cento e oitenta dias do seu pagamento.

Questão 69

Nos termos da legislação previdenciária, assinale qual benefício é reembolsado à empresa:

a) salário-família pago aos segurados a seu serviço.

b) auxílio-acidente.

c) aposentadoria por idade.

d) aposentadoria por invalidez.

e) pensão por morte.

Questão 70

A base de cálculo da contribuição do empregador doméstico é:

a) A remuneração total do empregado doméstico a seu serviço.

b) O salário mínimo.

c) O valor total do salário registrado na carteira profissional do empregado doméstico a seu serviço.

d) O salário-de-contribuição do empregado doméstico a seu serviço.

e) O salário-base do empregado doméstico a seu serviço.

Questão 71

A respeito do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES), assinale a opção incorreta.

a) O SIMPLES visa regular dispositivo da Constituição Federal.

b) Podem optar pelo SIMPLES as Microempresas e empresas de pequeno porte, desde que não pratiquem nenhuma das atividades impeditivas.

c) A inscrição no SIMPLES isenta o recolhimento da contribuição do empregado pela empresa.

d) A inscrição no SIMPLES não isenta o recolhimento do Imposto de Importação.

e) A inscrição no SIMPLES não isenta o recolhimento do Imposto Territorial Rural.

Questão 72

Assinale a opção correta. 

a) Benefícios assistenciais são pagos a quem deles necessitar, desde que a pessoa beneficiada desempenhe atividade que a torne filiada obrigatória da Previdência Social.

b) Nos termos literais da Constituição Federal, a Previdência Social está compelida a assegurar proteção ao trabalhador em situação de desemprego voluntário ou involuntário.

c) Nos termos da Constituição Federal, a pensão por morte de segurado da Previdência Social somente é devida à mulher. O homem, viúvo de segurada, não faz jus ao benefício.

d) Pessoa que participa de regime próprio de previdência não pode filiar-se, como segurado facultativo, ao regime geral da previdência.

e) A interpretação correta da Constituição Federal conduz à conclusão de que todos os benefícios previdenciários, para manterem o seu valor real, devem ser atualizados nos mesmos índices e na mesma data em que reajustado o salário mínimo.

Questão 73

Julgue os itens abaixo relacionados:

1. A União responderá por eventual déficit financeiro da seguridade social, se causado pelo pagamento de benefícios de prestação continuada da previdência social.

2. A preexistência de custeio em relação ao benefício ou serviço da seguridade social é fator indispensável: sem o custeio, não há benefício ou serviço de seguridade. Porém, esse princípio não impede que a assistência social seja prestada independentemente de contribuição do beneficiário à previdência social.

3. A contribuição da União é constituída de recursos adicionais do orçamento fiscal, fixados obrigatoriamente na lei orçamentária anual.

4. Apesar de a Constituição da República determinar como objetivo da seguridade social a equidade na forma de participação do custeio, o acesso á saúde é universal e deve ser prestado tanto ás pessoas que contribuem como as que não contribuem para a seguridade, inclusive os estrangeiros em trânsito no país.

5. Uma nova lei que altera as contribuições sociais da Previdência incidentes sobre o salário do contribuinte só produz eficácia após decorridos noventa dias da data da sua publicação.

Estão certos apenas os itens

A) 1, 2, 3 e 4

B) 1, 2, 3 e 5

C) 2, 3, 4 e 5

D) 1, 3, 4 e 5

E) Todos

Questão 74

Julgue os itens abaixo relacionados:

1. A legislação tributária relativa a receita para a seguridade social não é alcançada pela limitação, decorrente de princípio constitucional, que veda a cobrança de tributos em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado.

2. Além da renda líquida apurada nos concursos de prognósticos, excetuados os recursos destinados ao Programa de Crédito Educativo, também constitui, entre outras, receita da seguridade social o equivalente a 50% do valor total do prêmio recolhido a título de seguro obrigatório de danos pessoais causados por acidentes de trânsito, para custeio da assistência médico-hospitalar dos segurados vitimados por esses acidentes.

3. A Constituição não admite a incidência de contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral da previdência social.

4. A seguridade social tem como fonte de receita um percentual de participação, legalmente definido, do resultado dos leilões dos bens apreendidos pela Receita Federal.

5. Todas as contribuições, assim definidas pela lei que instituiu o Plano de Custeio da Seguridade Social, podem ser usadas para financiamento de despesas com pessoal e administração geral do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).

Estão errados apenas os itens

A) 1 e 5

B) 2 e 5

C) 3 e 4


D) 1 e 4
E) 3 e 5

Questão 75

Em regra, a base de cálculo da contribuição dos segurados é o salário-de-contribuição. No entanto, há uma exceção a essa regra. Essa exceção refere-se ao segurado

a) Contribuinte individual

1. Facultativo

2. Especial

3. Trabalhador avulso

4. Empregado doméstico

Questão 76

Com relação à carência responda o seguinte:

1) Não é exigida carência

2) 180 contribuições mensais

3) 12 contribuições mensais

4) 10 contribuições mensais

5) Exercício na atividade rural nos últimos 10 meses, ainda que de forma descontínua

(   ) Aposentadoria por idade

(   ) Aposentadoria por invalidez

( ) Aposentadoria por invalidez resultante de acidente de qualquer natureza ou de alguma doença especificada em lista do Ministério da Previdência Social

(   ) Aposentadoria especial

(   ) Aposentadoria por tempo de contribuição

(   ) Auxílio-doença

(  ) Auxílio-doença invalidez resultante de acidente de qualquer natureza ou de alguma doença especificada em lista do Ministério da Previdência Social

(   ) Auxílio-Acidente

(   ) Auxílio-reclusão

( )Salário-maternidade para as seguradas empregada, trabalhadora avulsa e empregada doméstica

( ) Salário-maternidade para as seguradas contribuinte individual e facultativa

(   ) Salário-maternidade para a segurada especial

(   ) Salário-família

(   ) Pensão por morte

A ordem correta da numeração é

a) 2 – 3 – 2 – 2 – 2 – 3 – 3 – 1 – 1 – 1 – 4 – 4 – 1 – 3

b) 2 – 3 – 1 – 2 – 2 – 3 – 1 – 1 – 1 – 1 – 4 – 5 – 1 – 1

c) 1 – 3 – 1 – 1 – 1 – 3 – 2 – 1 – 2 – 1 – 4 – 4 – 1 – 1

d) 2 – 3 – 1 – 2 – 2 – 3 – 2 – 1 – 2 – 1 – 4 – 5 – 1 – 4

e) 4 – 3 – 1 – 2 – 2 – 3 – 1 – 2 – 1 – 1 – 4 – 4 – 1 – 1

Questão 77

A renda mensal dos benefícios, abaixo relacionados, será calculada aplicando-se sobre o salário-de-benefício os seguintes percentuais:

1) 100% do salário-de-benefício

2) 91% do salário-de-benefício

3) 100% do salário-de-benefício que deu origem ao auxílio-doença

4) 50% do salário-de-benefício que deu origem ao auxílio-doença

5) 70% do salário-de-benefício, mais 1% deste por grupo de 12 contribuições mensais, até o máximo de 30%

(   ) auxílio-doença

(   ) aposentadoria especial

(   ) aposentadoria por idade

(   ) auxílio-acidente

(   ) aposentadoria por tempo de contribuição

( ) aposentadoria por invalidez precedida de auxílio-doença

(  ) aposentadoria por invalidez não-precedida de auxílio-doença

A ordem correta da numeração é

a) 2 – 5 – 1 – 4  – 1 – 3 – 1 

b) 5 – 2 – 5 – 4 – 1 – 3 – 1

c) 2 – 1 – 5 – 4 – 1 – 1 – 1

d) 2 – 1 – 5 – 4 – 1 – 3 – 1

e) 2 – 1 – 5 – 1 – 1 – 3 – 1

Questão 78

Salvo no caso de direito adquirido, não é permitido o recebimento conjunto dos seguintes benefícios da previdência social, inclusive quando decorrentes de acidente de trabalho:

1 – aposentadoria com auxílio-doença

2 – mais de uma aposentadoria

3 – auxílio-acidente com salário-família

4 – salário-família com pensão por morte

5 – aposentadoria com abono de permanência em serviço

6 – salário-maternidade com auxílio-doença

7 – mais de um auxílio-acidente

8 – mais de uma pensão deixada por cônjuge ou companheiro(a)

9 – auxílio-acidente com aposentadoria

10 – auxílio-acidente com salário-maternidade

Estão incorretos apenas o itens

a) 1, 2 e 8

b) 3, 4 e 6

c) 3, 4 e 10

d) 3, 7 e 9

e) 4, 5 e 10

Questão 79

As condutas abaixo relacionada constituem crime de “apropriação indébita previdenciária”, tipificado no art. 168-A do Código Penal:

1 – Deixar de recolher, no prazo legal, as contribuições descontadas de pagamento efetuado a segurado.

2 – Deixar de recolher, no prazo legal, os valores retidos das empresas prestadoras de serviço mediante cessão de mão-de-obra ou empreitada.

3 – Deixar de recolher as contribuições a cargo da empresa incidentes sobre a remuneração dos segurados empregado e trabalhador avulso.

4 – Deixar de pagar benefício devido a segurado, quando as respectivas cotas ou valores já tiveram sido reembolsadas á empresa pela previdência.

5 – Deixar de recolher as contribuições a cargo da empresa incidentes sobre a remuneração do segurado contribuinte individual.

Estão corretos somente os seguintes itens.

a) 1, 2 e 4

b) 1, 2 e 5

c) 2, 4 e 5

d) 2, 3 e 4

e) 3, 4 e 5

Questão 80

O crime de “Sonegação de Contribuição Previdenciária” está tipificado no art. 337-A do Código penal como sendo o ato de suprimir ou reduzir contribuição social previdenciária e qualquer acessório, mediante as seguintes condutas:

1 - omitir de folha de pagamento da empresa ou de documento de informações previsto pela legislação previdenciária segurados empregado, contribuinte individual ou trabalhador avulso que lhe prestem serviços;

2 – inserir na folha de pagamento ou na GFIP, pessoa que não possua a qualidade de segurado obrigatório;

3 - deixar de lançar mensalmente nos títulos próprios da contabilidade da empresa as quantias descontadas dos segurados ou as devidas pelo empregador ou pelo tomador de serviços;

4 – inserir na Carteira de Trabalho e Previdência Social do empregado ou em documento que deva produzir efeito perante a previdência social, declaração falsa ou diversa da que deveria ter sido escrita;

5 - omitir, total ou parcialmente, receitas ou lucros auferidos, remunerações pagas ou creditadas e demais fatos geradores de contribuições sociais previdenciárias.

Estão corretos somente os seguintes itens

a) 1, 2, 3 e 4

b) 1 e 3

c) 3 e 5


d) 1, 3 e 5

e) Todos
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